
Fórum Administrativo – FA
Belo Horizonte, ano 15, n. 167, jan. 2015

Doutrina 
Artigos 

O papel dos Procuradores do Estado na política e a relação com a autonomia
Angelo Demetrius de Albuquerque Carrascosa

Responsabilidade de pessoas jurídicas e físicas em matéria de corrupção: o regime 
jurídico da Lei nº 12.846/2013
Bruno Fernandes Dias

Consultoria  jurídica  e  representação  judicial  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal 
exercida por  servidores  estranhos à  carreira  da Advocacia Pública e improbidade 
administrativa
Bruno Matias Lopes

O princípio da simetria: verdade ou mito?
José Carlos Vasconcellos dos Reis

Discricionariedade e controle na tutela do patrimônio histórico e cultural: reserva da 
Administração  na  escolha  entre  interesses  públicos  concorrentes  e  os  limites  da 
intervenção dos Poderes Judiciário e Legislativo
Patrícia Baptista

A responsabilidade civil do Estado por crimes cometidos por presidiários
Vinícius Manoel

Parecer
Concurso  público  realizado  por  terceiros,  com  pagamento  pelas  inscrições,  e  o 
interesse público
Ivan Barbosa Rigolin 

Orientações Práticas Fórum Administrativo 
Prazo para devolução de autos de processo 

Jurisprudência Selecionada 
Acórdãos na Íntegra 

Supremo Tribunal Federal
Meio  ambiente  –  Direito  Penal  –  Crime  ambiental  –  Responsabilidade  penal  da 
pessoa jurídica – Condicionamento da ação penal à identi fi cação e à persecução 
concomitante  da  pessoa  física  –  Restrição  indevida  –  Ausência  de  amparo 



constitucional – Desnecessidade de dupla imputação 

Superior Tribunal de Justiça
Administrativo  –  Servidor  público  –  Acumulação  de  cargos  privativos  de 
profissionais de saúde – Art. 37, inciso XVI, da CF/88 – Jornada semanal superior a 
60 horas – Prevalência do entendimento esboçado no Parecer CQ-145/98 da AGU e 
Acórdão  nº  2.242/2007  do  TCU  –  Princípio  da  eficiência  –  Alteração  do 
posicionamento do STJ 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Administrativo – Improbidade administrativa – Prefeitura municipal – Mercadorias 
importadas  isentas  de  tributação –  Doação  para  entidades  beneficentes,  igrejas  e 
Exército  –  Cessão  dentro  da  finalidade  –  Ausência  de  prejuízo  ao  erário  e  de 
elemento subjetivo 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Administrativo – Concurso público – Aeronáutica – Cargo de natureza administrativa 
– Exigência de altura mínima – Ilegalidade e desarrazoabilidade 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região
Previdenciário – Servidor público vinculado a regime próprio que equivocadamente 
recolhe  contribuição  para  o  regime geral  na  condição  de  segurado  facultativo  – 
Informação  errônea  prestada  por  agente  de  posto  do  INSS  –  Contribuição 
concomitante  entre  os  dois  regimes  –  Impossibilidade  –  Boa-fé  –  Vedação  ao 
enriquecimento indevido – Repetição – Cabimento 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região
Processo Civil – Administrativo – Desapropriação – Indenização do reflorestamento 
feito após o Decreto-Expropriatório – Violação legal – Inocorrência 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região
Administrativo – Concurso público – Posse em cargo público – Pessoa portadora de 
nefropatia grave – Provas de compatibilidade do estado de saúde com o exercício 
funcional – Art. 5º, VI, e 14, da Lei nº 8.112/90 – A aptidão física exigida à posse em 
cargo público deve se relacionar ao exercício do cargo e não à enfermidade de per si 
– Invalidação do ato administrativo declaratório de inaptidão – Descabimento de 
indenização pela posse tardia 

Ementário 
Administrativo
Concurso Público
Improbidade Administrativa
Meio Ambiente
Previdenciário
Processo Administrativo Disciplinar
Servidor Público

Tendências Jurisprudenciais 
Administrativo
Constitucional



Meio Ambiente
Previdenciário
Servidor
Tributário

Legislação Comentada 
Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 59)
Antônio Flávio de Oliveira 

Legislação 
Informativo de Legislação



Fórum Administrativo – FA
Belo Horizonte, ano 15, n. 168, fev. 2015

Doutrina 
Artigos 

Dispute  Boards  e  Administração  Pública:  a  utilização  dos  dispute  boards  como 
alternativa extrajudicial de solução de conflitos nos contratos administrativos
Anna Carolina Migueis Pereira

O afastamento “in limine” do agente público do exercício do cargo,  emprego ou 
função, e a indisponibilidade de bens em ações de improbidade administrativa – A 
jurisprudência necessária
Gina Copola

Controle  de  políticas  públicas  pelo  advogado  público  (?!):  conside  rações 
embrionárias
Guilherme Salgueiro Pacheco de Aguiar

Gestão sucessória no serviço público
Simone Klitzke

As empresas estatais e o compromisso de ajustamento de conduta
Wilson José Vinci Júnior

Parecer
Proposta de inclusão no Processo Administrativo Disciplinar, de representação para 
decretação de medidas judiciais necessárias para a investigação e o processamento 
das infrações administrativas e disciplinares, inclusive de busca e apreensão
Sebastião José Lessa 

Orientações Práticas Fórum Administrativo 
Iniciativa de lei e legitimação para iniciativa 

Jurisprudência Selecionada 
Acórdãos na Íntegra 

Supremo Tribunal Federal
Repercussão Geral – Concurso público – Regras restritivas em edital – Cláusula de 
barreira – Critérios objetivos relacionados ao desempenho meritório do candidato – 
Seleção dos mais bem classificados – Ausência de violação ao princípio da isonomia 
– Amparo constitucional 



Superior Tribunal de Justiça
Constitucional – Administrativo – Servidor público estadual – Recondução ao cargo 
anteriormente  ocupado  após  pedido  de  exoneração  de  outro  cargo  em  estágio 
probatório  –  Omissão  na  legislação do  Estado quanto  ao direito  à  recondução – 
Pleito de analogia com a Lei nº 8.112/90 – Analogia permitida tão somente a direito 
de cunho constitucional autoaplicável – Impossibilidade 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Administrativo – Concurso público – Aprovação em vaga reservada para deficiente 
físico  –  Erro  material  do  laudo  apresentado  –  Indicação  incorreta  do  CID  – 
Apresentação  posterior  com  a  indicação  correta  –  Afronta  ao  princípio  da 
razoabilidade e da proporcionalidade – Direito à nomeação – Exclusão indevida do 
candidato participante de concurso – Responsabilidade objetiva do Estado – Dano 
material e moral 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Administrativo  –  Servidor  público  –  Adoção por  casal  homoafetivo  –  Licença  à 
gestante  ou  à  adotante,  com  prorrogação  legal  –  Decreto  nº  6.690/08  – 
Impossibilidade – Direito à licença-paternidade, por 5 dias consecutivos – Art. 208 
da Lei nº 8.112/90 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região
Mandado  de  segurança  –  Cartório  de  registro  de  notas  –  Serviços  notariais  – 
Responsabilidade civil dos notários e oficiais de registro – Ausência de personalidade 
jurídica do Cartório – Inscrição perante a pessoa física do serventuário – Necessidade 
de individualização da serventia – Inscrição em novo CNPJ para o novo títular 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região
Administrativo – Mandado de segurança – Concurso público – Candidato aprovado 
em certame – Vaga surgida durante o prazo do edital – Resolução nº 87/12 do TRF 4 
ª Região – Alternância na destinação das vagas, sendo metade para remoção e metade 
para o concurso público – Legalidade do ato 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região
Administrativo – Previdenciário – Servidor público – Pensão temporária – Bisnetos 
dependentes economicamente – Morte do instituidor da pensão no curso de ação de 
guarda – Direito à concessão do benefício 

Ementário 
Administrativo
Concurso Público
Improbidade Administrativa
Meio Ambiente
Previdenciário
Processo Administrativo Disciplinar
Servidor Público

Tendências Jurisprudenciais 
Administrativo
Concurso Público



Meio Ambiente
Previdenciário
Servidor

Legislação Comentada 
Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 60)
Antônio Flávio de Oliveira 

Legislação 
Informativo de Legislação



Fórum Administrativo – FA
Belo Horizonte, ano 15, n. 169, mar. 2015

Doutrina 
Artigos 

Os mecanismos de controle político de constitucionalidade das leis e das proposições 
legislativas:  uma breve  análise  do  Direito  Comparado  e  do  sistema  de  custódia 
constitucional no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais
Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira

Educação como instrumento de efetivação da democracia
Gabriela Costa Xavier, Flávia Otoni, Thaísa Ferreira Amaral Gomes Espínola

A desnecessária indisponibilidade de bens em ação de improbidade administrativa
Gina Copola

O direito constitucional  de celeridade e  razoável  duração do processo no âmbito 
administrativo sob a ótica do direito como integridade
Luciano dos Santos Rezende

O  neoconstitucionalismo  e  sua  influência  sobre  a  ciência  processual:  algumas 
reflexões sobre o neoprocessualismo e o projeto do novo Código de Processo Civil
Marcos Meira

Da  possibilidade  de  controle  das  decisões  das  agências  reguladoras  através  do 
recurso hierárquico impróprio
Wilson José Vinci Júnior

Parecer
Responsabilidade dos agentes públicos por atos de lesão à sociedade – Inteligência 
dos §§5º e 6º do artigo 37 da CF – Improbidade administrativa por culpa ou dolo – 
Disciplina jurídica do impeachment presidencial (artigo 85 inciso V da CF)
Ives Gandra da Silva Martins 

Orientações Práticas Fórum Administrativo 
Abertura de concurso em final de mandato 

Jurisprudência Selecionada 
Acórdãos na Íntegra 

Supremo Tribunal Federal
Direito Administrativo e Constitucional  – Servidor público inativo – Gratificação 
atribuída a professores em efetivo exercício – Docentes da rede pública estadual de 



ensino – Extensão da verba a servidores inativos – Possibilidade – Generalidade – 
Art. 40, §8º, da CF/88

Superior Tribunal de Justiça
Administrativo  –  Servidor  público  aposentado  –  Parcela  remuneratória  devida  a 
título de honorários advocatícios – Procuradores de Contas vinculados ao TCM/SP – 
Extensão do pagamento com base no que foi instituído aos Procuradores do Quadro 
Geral do município – Inconstitucionalidade – Supressão posterior – Possibilidade

Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Concurso público – Agente de Polícia Federal – Exclusão do certame em virtude de 
suposta  homossexualidade  do  candidato  –  Direito  à  nomeação  reconhecido  por 
decisão judicial – Responsabilidade civil – Danos morais e materiais – Cabimento

Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Responsabilidade civil – Servidor público – Militar – Exercício de sua função na 
Força Nacional de Segurança – Atropelamento por veículo pertencente a terceiro – 
Risco inerente a função – Atividade desempenha de alto risco – Dano material e 
moral inexistentes – Impossibilidade de se imputar à Administração Pública o dever 
de indenizar – Ausência de nexo causal 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região
Direito  Ambiental  –  Ação  civil  pública  –  Área  de  Preservação  Permanente  – 
Ocupação por conjunto residencial – TAC – Fixação de medidas compensatórias em 
substituição  à  preservação  da  área  protegida  –  Demolição  das  construções 
habitacionais  já  habitadas  –  Impossibilidade  no  caso  concreto  –  Observância  do 
princípio da razoabilidade

Tribunal Regional Federal da 4ª Região
Administrativo – Servido público – Greve – Legalidade do movimento – Suspensão 
do vínculo estatutário para fins anotação dos dias de greve – Descontos dos dias 
parados – Impossibilidade de aplicação da sanção

Tribunal Regional Federal da 5ª Região
Servidor  público  militar  –  Fundo de  Saúde  do  Exército  -  FUSEX – Tratamento 
médico realizado em organização de saúde estranha às Forças Armadas – Hospital 
não  conveniado  –  Ausência  de  prova  de  que  os  procedimentos  realizados  não 
poderiam ser realizados em unidade credenciada – Ressarcimento indevido

Ementário 
Administrativo
Concurso Público
Improbidade Administrativa
Meio Ambiente
Penal e Processual Penal
Previdenciário
Processo Administrativo Disciplinar
Responsabilidade Civil
Servidor Público



Tendências Jurisprudenciais 
Administrativo
Concurso Público
Meio Ambiente
Servidor
Tributário

Legislação Comentada 
Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 61)
Antônio Flávio de Oliveira 

Legislação 
Informativo de Legislação


